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PARECER N°  66/2024 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO 
DIRETA POR INExIGIBnwADE I)E LICITAÇÃO  
PARA CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 
(TARCISI() 1)0 ACORDEON). 	DO SETOR 
ARTÍSTICO CONSAGRADO PELA CRÍTICA 
ESPECIALIZADA OU ['ELA OPINIÃO PÚBLICA. 
FESTA 1)05 CAMINIJONEIROS 2024! ART. 74, II, 
DA LEI ANÁLISE TÉCNICA 1)0 
PROCEDIMENTO E/OU RECOMENDAÇÕES. 

O CONTROLE INTERNO 1)E-ITA13AIANA, ESTADO 1W SERGIPE, por intermédio 
de sua secretária, que esta subscreve, nos autos cm epígrafe, cm atendimento ao pedido de 
análise e parecer aceita da viabilidade da admissibilidade do procedimento administrativo. 
assim manifesta-se, a saber: 

RIiLAI'ÓRI() 

Vem ao exame deste Controle Interno requisição de parecer técnico, acerca da viabilidade da 
admissibilidade do procedimento administrativo inexigibilidade de licitação para eootrataçio 
de profissional (TARCISIO DO ACORDEON) do setor artístico consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública para atender á Secretaria de Cultura, conforme 
justificativa e especificações constantes do termo de referência e seus anexos. 
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5 
Foi apresentado o 

orçamento estimado, 
[eito com base no art. 

23, da Lei n°  
14.133/2021, com as 

composições dos preços 
utilizados para sua 
- formação? 

Art. 18, inciso IV, da Lei n° 
14133/2021 

x 

Os autos vieram autuados e instruídos com os seguintes documentos, no que importa 
á presente análise: 

1. Consta Documento de Formalização de demanda (1)FI)) elaborados pela 
Secretaria de Cultura cm obediência aos requisitos legais12 ; 

2. Consta Estudo Técnico Preliminar 

3. Consta Termo de Referência (IR); 

4. Consta Justificativa de Inexigibilidade de Licitação; 

5. Consta Proposta de Show; 

6. Consta Declaração de devolução integral do valor, caso os serviços não forem 
prestados; 

7. Consta Declaração de lncxistôhcia de Empregado Menor; 

8. Consta Declaração de Autenticidade; 

9. Consta Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Habilitação; 

10. Consta Declaração de Fatos Supervenientes; 

11 Consta Declaração de artista principal; 

12.Consta Declaração de Inexistência de Parentesco; 

li-Consta Declaração de Reserva de Cargos PCI) e Reabilitado; 

14. Consta Cartão CNPJ; 

15.Consta Cessão de Transferência; 

1 6.Consta Procuração: 

1 7.Constam Alterações Contratuais; 

18. Consta  Contrato da Sociedade Limitada; 

BRASIL. Lei n° 14.133/2021, alt. 18, 1. 
2 BRASIL. Decreto n° 10947/2022 Ais°. 
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19.Consta Contraio de Exclusividade; 

20.Constam documentos de identificação e seus respectivos comprovantes de 
residência de Alberto Salomão Cavalcante Simões, Tarcísio de Lima Sousa; 

21 Consta endereço da IA STIOWS L'FDA; 

22.Consta Petição (te Marca - TNPT 

23. Consta Certidão Negativa de Débitos Tributários Federais; 

24.Consta Ccrtiíicado de regularidade do FGTS: 

25,Consla Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais de Pernambuco 

26.Consta Certidão Negativa de Débitos 'Fributários Municipais de PetrolinalPF; 

27.Consta Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas: 

28.Consta Certidão Negativa de Distribuição de Ações de Falências e 

* 	Recuperações Judiciais: 

29.Consta Alvará de Funcionamento; 

30.Consta Release Histórico do artista; 

31 Constam Comprovações de Consagração Artísticas; 

32.Constam dados bancários da TA Shows LIDA; 

33.Consta nota fiscal do Município de Colônia Leopoldina/AL e divulgação do 
evento; 

34.Consta nota isca! cio Município de Murici/Al. e divulgação do evento; 

35.Consta nota fiscal do Município de Rio Largo/AT. e divulgação do evento; 

Instruído o procedimento. no que importa relatar. os autos vieram ao Controle 

o 	Interno para análise e parecer. 

2. PRELIMINARMENTE - 1)A COMPETÊNCIA 1)0 CONTROLE INTERNO  

Sabe-se que o Parecer do Controle Interno em Processos T,icitatórios refere-se ao 
exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a função da 
análise do procedimento, bem como, os pressupostos formais e materiais, ou seja, avaliar a 
compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo com o sistema jurídico 
vigente. 

Urge informar que a veracidade das informações e documentações ora apresentadas 
são de inteira responsabilidade dos contratantes, aos quais advirto acerca da possibilidade de 
aplicação de sanções políticas, administrativas, civis e penais para os casos de malversação 
da verba pública, decorrentes da prática de ato de improbidade administrativa, consoante 
preconizado pela Lei n° 8.429/92 - após a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
complementada na Lei n° 10/28/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as 



ÍIflíJi4 

finanças públicas) - com a finalidade de tornar mais efetivos os princípios constitucionais da 
Administração Pública, contidas no art. 37 da Constituição Federal. 

Desta forma, a discricionariedade e conveniência da realização de determinada 
contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas. 

3. 	DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1 DA JNEXLGIl3flIlMDE DE LICITAÇÃO -ART. 74, 11, DA 12E! 14.133, de 2021 
Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI da CF/88 estabelece: 

"Art. U. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: ( ... ) XXI - ressalvados 
os casos especificados na legislação. as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 

A licitação é um procedimento administrativo constituído de atos vinculados, mediante 
os quais se visa a assegurar que o Poder Público ao contratar obras, serviços e compras, obtenha 
a maior vantagem possível, para que o uso do dinheiro público seja feito com parcimônia, em 
face do principio da indisponibilidade do interesse público, e com o fim de garantir que todos 
tenham iguais oportunidades de contratar com a Administração, em razão do principio da 
igualdade. 

Como visto, há situações que, apesar de gerarem lânculos entre a Administração e o 
particular. independem. por razões lógicas, de licitação. São aquelas em que a disputa se faz 

Ø
inconveniente, desnecessária ou impossível. A Lei n° 14.133/2021, nos artigos 74 e 75 prevê 
as hipóteses de contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa de licitação. Ou seja, embora 
a regra para órgãos públicos seja licitar, a Lei de Licitações, nos dispositivos citados, permite 
à Administração a contratação direta. 

Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, 
para a realização de contratos com a Administração. Com  efeito, tal exigência se faz necessária 
para a efetiva concretização dos princípios basilares que regem a Administração pública, 
eleneados no art. 37. capou, da CIIK. 

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos especificos, 
expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia 
licitação como requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais exceções 
encontram-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, que tratam, 
respectivamente, de inexigihilidade e de dispensa de licitação. 
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Á leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir que a 
validade da contratação direta está igualmente condicionada à observância dos princípios 

fundamentais norteadoi'es da licitação - - legalidade, impessoalidade. moralidade, igua'dade, 
publicidade, probidade administrativa e julgamcnto objetivo. 

Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se, para os propósitos deste parecer. a 
inexigibilidade de licitação diante da inviabilidade de competição para contratação de 

profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, com espeque no art. 74, 
inciso IT. da Lei Federal 14.133/2021, in verbis: 

Ar!. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
1103' CIlSOS de: 

1.•.! 
11 - Contratação de profissional  do setor arlívtico, diretamente ou por meio 

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública; 

Fspeeilieamcnte acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será 

possível quando houver inviabilidade de competição, que decore da Rtlta de uni pressuposto 
lógico da licitação: a própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da 

Administração Pública a realização de um procedimento licitatório se desde já é sabido a quem 
será direcionada a contratação. 

Sobre esta hipótese de contratação direta, ensina Joel de Menezes Niebuhr, que a 
competição entre os profissionais do setor artístico torna-se inviável, uma vez que o critério de 

comparação entre eles é artístico e inerentemente subjetivo. l)cstartc, observa que: 

/... / a inexigibilidade para a contra/ação de serviços ai'tís/icos não 

depende da inexistência de ou/ros ariLvias que /ainbéni possam prestar 

o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários artistas capazes e 

liabil/lados, ti/as, mesmo assim, inexigível é a licitação pública. cm 

ir/hino à singularidade da expressão artística. 

Essa situação de inviabilidade de competição se fundamenta na essencialidade das 
características do prolissional que será contratado, ou seja, na sua individualidade, para fins de 

atendimento do interesse público em uma dada situação. E que, embora haja diferentes 

alternativas para atender o interesse público, a natureza personalíssima da atuação do particular 
almejada impede que se realize um julgamento objetivo diferentemente do que sucede nos 
casos de licitação na modalidade concurso, por exemplo. 

Marçal .Iusten Filho3  ensina: 

Á atividade a;'iívlica consiste cai unia enzcinciç'cio direta da personalidade e 
da criatividade humanas. Nessa medida, c  impossível verificar-se identidade 
de 	atua çiies. isso não impede, port'iii, eventual comparação entre as 

performances artísticas. O concurso consiste, num/las vezes, em cornpeliçm7o 
entre ar! is! as puni seleção do melhor desempenho. Quando houver interesse 

de pi'eiiiiíiç'cio da me/bom' peijorniance eia determinada área das artes, a 

Administração Pública deverá valer-se cio co/,dorso disciplinado na fel 

JIJS'IEN 1:11.110. Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei 8.666/1993 - 18.' 
cd., rcv., aaial. e ainpi. São Paulo: 'Iiiomson Reuters Brasil, 2019, p. 634. 
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8.666/199.3 Assim, por exemplo, a escolha de unia composição inusicaltpa;'c; 
símbolo dc' ir/si ituiç(3es públicas poderá ser produzida através de IIiiI 

concurso cai;; 1'reiniaçcio para a melhor obra. (nosso grifo) 

Por sua vez, Ronnv Charles 'íaz alerta importante sobre esta hipótese de contratação 
direta e explica que inviabilidade de competição não deve ser reflexo da espécie de profissional 
envolvido (artista), mas de urna impossibilidade de que se possa realizar uma aferição objetiva. 
para seleção dentro dessa espécie de contratação: 

ii incvigil)ilidade deve ser concebida através de um sentido, o da 
inviabilidade do procedimento de competição, sob pena de se quebrar o 
pai' metro interpretativo capaz de permitir, ao aplicador cio direito, a correta 
conipreensclo do que intentou o legislador. ltvsa conclusão o levará a 
con.s/citar. diante do caso concreto, a viabilidade de caracterizar, coii;o 
inexigível ou não, situações não previstas no elenco do ai-ligo 74, que 
sal,enu;s não é exaustivo. 

Nesta feita, o pressuposto para que profissional cio setor artístico seja 
contratado, através da inexigibilidacle 1k/lotaria, é a inviabilidade de se 
realizar unia escolha minimamente objetiva do serviço almejado, hei;; como 
o,!ato de ser pouco provável que um ar/isto, consagrado pela opinião pública. 
subt;ieta-se a mil certame para sua contratação. Pensando desta fin'n;a, 
passaremos a te;' zuna adequada leitura deste inciso, não restando dúvida de 
que tal inviabilidade não deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido 
(artista), mas de zuna impossibilidade de que se possa realizar uma aferição 
objetivo. para seleção dentro dessa espécie de contratação, dada ti 

.subjeuviclacle natural ao gosto pelas artes. Some-se a isso a necessidade de 
onsaçraç'c7o pela crítica especializada ou pela opinião pública e, enleio. 

poderemos ter uma ideia correta acerca (Ia aplicação dessa hipótese de 
contratação direta. 

O que não se pode é admitir que sejam feitas contratações de artistas xciii 
consagração relevante, sob o falso pálio de permissão dada pelo inciso II, 
cio copiei, elo artigo 74, pelo simples fato de serem profissionais do setor 
ti,'tistk'o. (:0121 base nesse raciocínio equivocado, favorecido pela omissão de 
algiu;s cirgàos de controle são diariamente contratados constas e bandas 
musicais de todos os tipos e gostos, por valores que variam de acordo coii; o 
interesse do gestor ou de espúrios ''acordos empresariais ''. São counmns as 
denúncias de contratações de wn mesmo grupo musical. co/lI valores 
totalmente destoantes, fato aberrante sobre o qual se omite;;: cilgiunas 
autoridades. 

Sobre o valor da contratação, basta lembrar que, mesmo quando inexigível 
a confia/ação, é necessária ei apresentação de justificativa do preço. 

No mesmo sentido leciona Marçal Justeri Filho': 

Não se tratará de selecionar o melhor para atribuir-lhe uni destaque. mas de 
obter os préstimos de um artista para atender certa necessidade pública. 
Nesses casos, torna- se inviável a seleção através de licitação, eis que não 
haverá critério objetivo de julgamento. Será impossível identificar uni 

' 'FORRES, Roiiny Charles topes de. Leis de Licitações públicas comentadas. 2' ed. revisada, ampliada e 
atualizada São Pai do: 1 d. J uspod viii. 2021. l'ãg. 393. 

s 	JUS 1'[ ,'N viu to. Marçal. ('otnentãrios à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 
14.133/2021/Marçal Juslen Filho. São Paulo: 'l'homsoit Reuters Brasil, 202. Pág. 972. 
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ângulo único e determinado para diferenciar performances artísticas. 'Daí 
a caracterização de inviabilidade de competição. (grifo nosso,). 

Diante da compreensão de que a discricionariedade na escolha pelo gestor não 
representa mera liberalidade, á oportuno reiterar que os atos (ia Administração Pública devem 
ser devidamente motivados, apontados os fundamentos que justificam a opção daquele 
profissional, em específico, inclusive cm detrimento de alternativas disponíveis e à luz da 
compatibilidade entre a espécie de trabalho artístico a ser contratado e a finalidade cultural 
específica do evento. 

Outrossim, nota-se, ainda, que a nova Lei de  contratações públicas ineoorou 
jurisprudência reiterada do Tribunal de Contas da Uniãqacerea do  significado da expressão 
"empresário exclusivo". Veja-se o §2° do referido art. 74: 

2" Para fins cio disposto no inciso lido capul deste artigo, considera-se 
en:pre.'ario exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua cOfl/F'a/O, 
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade per'nanenk 
e continua ele representação, no Pais ou CIII Lstado específico. do proJtsionol 
elo setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 
incxigihilidade por meio de empresário coni representação restrita a evento 
ali local específico. 

Portanto, nâo poderá o gestor realizar contratações arbitrárias impondo suas preferências. 
Assim. assevera-se que para alegalidade da contratação fundada nesta hipótese de contratação 
direta por inexigibilidadc devem ser devidamente observados e preenchidos todos os requisitos 
e formalidades legais. 

3.2 - 1)05 PRESSIJPOS'l'OSIREQIJISÍ'l'OS E5PEcÍF'lc:os A SEREM OBSERVADOS 
À CONTRATAÇÃO DIRETA DE PROFISSIONAL DO SETOR AWI'ÍSTICO POR 
ÍVIEL() l)F: INEXEGIBIIÁI)Al)E 

Para que se efetive contração de profissional artista por meio da inexigibil idade. há de 
se demonstrar de maneira robusta e inequívoca o preenchimento de todos os pressupostos 
estabelecidos pelo inciso li do artigo 74 da Lei de Licitações c/c as exigências contidas em seu 
§2°. 

Sobre o tema, a titulo de paralelo, por exemplo, o Tribunal de Contas dos Municípios 
do Estado da Bahia 'FCMIBA, por meio da Diretoria de Assistência aos Municípios (DAM), 
publicou recentemente (2023) artigo do projeto nominado Pílulas l'emátieas de Conhecimento' 
sobre a contratação de profissionais do setor artístico e enumerou os requisitos que devem ser 
observados pelos gestores a regular contratação. Veja-se: 

O primeiro requisito é a profissionalização elo ar/is/e: a ser contratado; a 
redação do inciso II do artigo 74 meneio/ia somente a contratação ele 
"profissional do setor artiqico", silenciando sobre artistas amadores. 
Nesta esteira, a doutrina tece diversos comentários a respeito dos arlislas niio 
profissionais, de niodo que cxplanamos a seguir alguns entendimentos de 

grandes atilores. 
Jorge tilisscs Jaeoby Fernandes define o "profissional artista" corno aquele 
''inscrito na Delegacia Regional do Trabalho'', exigindo o mesmo registro 

68 	Disponível cai: httn 	\\\s.km.ba.2,v.hrn\o-contenI upinads 202 04claboraeao-jxiluias_jrl_7-t. 
incso-ii-lei. 	IJ)-202 i.pdf A& essa t'n (15 7I1Q); 
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para os agenciadores desses profissionais, "constituindo esse i'cg$tro 
elemento indispensável à regularidade da contratação", conForme disciplina ti 
Lei n° 6.533/i 97$ 	que regulamenta as profissões de artista e técnico em 
espetáculos de diversões. 
No entanto, o autor ressalta que, após a publicação da Lei n° 13.874/2019--
Declaração de Direitos de Liberdade Econômica , a inscrição no órgão 
oficial competente não deveria mais ser exigida. uma vez que o artigo 30  da 
mencionada legislação versa da seguinte forma: 
"Ar!. 3' São direitos de iodo pessoa, natural ou jurídica, essenciais pura o 
desenvolvimento e o crescimento económicos cio Pais, observado o disposto 
no p(ij -ág,7-(!fo único do art 170 da Consn/uiçâo ledc'ral: 
1 	desenvolver alividade econômica de baixo risco, para a qual se vai/ia 
exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, 
sei?) ci necessidade de quaisquer aios públicos de liberação da atividade 
econômico: / ... /. '' (grijbs nossos). 

Já Niebuhr Faz unia reflexão a respeito do silêncio do legislador, que acaba ensejando 

unia interpretação pela contratação por meio de processo licitatório, "o que não Faz muito 

sentido se analisada a questão ... 1, porque os serviços artísticos, prestados por profissionais 

ou amadores, são por natureza singulares, cuja comparação é subjetiva". O autor considera que 

a inexigibilidade se impõe tanto para os artistas amadores, quanto para os profissionais, de 

forma que a contratação daqueles se basearia tio eaput do artigo 74, enquanto estes seriam 

contratados com fundamento no inciso II. 

Este 1 ribunal de Contas dos Municípios do 1 istado da Bahia, no Parecer a° 
01019-18, emitido por sua Assessoria Jurídica (AM), referendou 
entendimento de Jaeoby quanto à inexistência de proibição, por parte do 
legislador, da contratação direta de artistas amadores, senão veja-se: 
'No que ('CWC&rne ao co/icei/o de 'profissional de qualquer setor ar! /stic'o 
bel de A'Ienezes Niehuhr, ciii sua obra Dispensa e íne.vigibilidade de 
l.iciiação i'úhlica, Editora Fórum, Belo horizonte, 2011, assevera que: 
'Owros.vim. advirta-se que o reférido inciso 111 do artigo 25 não proíbe o 
c'on!rct/c'ção de ar! is/as amadores. Ele simplesmente preceitua que a 
coii/ra ação cicies não é feita por inexigibilidade. obrando em contradição. 
/0 que pura os artistas profissionais reconhece a inviabilidade de competição 
e, por conseguinte, a inexigibilidade. Mas, para admitir tal distinção, a 
tul/urezei cio contrata de artista amador deve ser diversa cio natureza do 
contra/o de artista profissional, o que, evidentemente, não é verdadeiro. 
Nwn e noutro caso, a escolha tio artista depende de critério subjetivo, 
calcado na criatividade, o que torna inviável o competição e, por efèiio, 
coiloriza a inexigibilidade. Ademais, é possível que ar/is/a amador se/a 
consagrado pela critica e pelo público, seja tnatv renomado do que unia 
pléiacfe de ai/is/as profissionais. A arfe repousa no espírito, não nos rcgis/ros 
da Delegacia cio Trabalho. 

Apesar da obra doutrinária mencionada acima ter sido publicada em 2011, sob a égide 

da Lei n° 8.666/1993, o dispositivo relbrente à contratação de profissionais do setor artístico 

manteve-se similar na Lei n° 14.33/2021, de forma que o posicionamento não se altera. 

O segundo requisito é a contratação por meio de empresário exclusivo ou diretamente 

com o artista profissional. Neste sentido, a própria Lei no 4.133/2021. no §2° do artigo 74, 

estabelece o conceito de "empresário exclusivo": 
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1. 

considera-se empresário exclusiva ci pessoa Jisica OU jurídica que pos.viia 
co,ilrdno, dCc'/ai'açcio, cor/a ou outro documento que ateste ci exclusividade 
permcuien/e e continua de representação, no Pais ou em Estado específico, 
cio profissional  do vetor artístico, afri,s/acla a possibilidade de contra/ação 
duelo por ini'xi,ç'ibiliclade por meio de empresário com representação re.v/,'ila 
a et'c'uio ou local específico'' 

Assim, é possível que a Administração Pública busque a contratação pessoal do próprio 

artista profissional ou entre em contato e negocie com empresário exclusivo do profissional do 

setor artístico, sendo esta a situação mais comum. Neste segundo caso, para que seja celebrada 

a contratação com o empresário do artista, a legislação exige o atendimento de três condições. 

A primeira é a existência de "contrato, declaração, carta ou outro documento" que 

demonstre a permanência e continuidade da relação de exclusividade entre o empresário e o 

profissional, ou seja, a cxcIusiidade deverá ser comprovadamente não eventual, a íim de 

diminuir o risco de uma nitermediação irregular por parte do dito empresário. 

A título de informação, anota-se que o Tribunal de Contas da União possui um 

posicionamcnto mais rigoroso, entendendo que a exclusividade deverá ser demonstrada por 

meio de exibição do contrato mantido entre o artista e o agente, que contenha cláusula de 

exclusividade, orientando ainda que tal contrato seja registrado em cartóri0 7 . 

Destaca-se, conforme ensina Murça! Justen Filhos  que á juridicamente viável a 

contratação pessoa] do próprio artista, sem a intermediação de qualquer outro sujeito. Em tal 

hipótese, a contratação por inexigibilidadc fundar-se-á na exclusiva consideração da 

inviabilidade de competição por impossibilidade de seleção mediante um critério de 

julgamento objetivo''. 

Importanie compreender que este requisito busca proteger o erário público e impedir 

que intermediadores onerem ainda mais a contratação direta. Nessa linha, o seguinte julgado: 

O confia/o não firmado dirc/amen/e cciii o ar/is/a ou ajustado mediante 
c'u;presch',o não exclusivo desatende o dispositivo precipitado, pan/vau/a 
permite que intermediários lornein a contratação niais onerosa ao erário 
(Acórdão n°4.714/20/8 2°('ôn;ara., Relator itfin. Marcos /Jemquerem). 

No mesmo sentido, ojulgado abaixo: 

AGRAVO DE /NS'IR&/vIENJ'O. A ÇÃO CIVIL PÚBLIcA DE 
IMPRO/JIDA DE ADMíiVÍSTRA uVA. JND/S/'OiVIRíI.IDADE DE BEMV 
DECISÃO QUE J'OSJ'ERGOU A ANÁí.íSE DA LIMINAR EM RAZÃO DA 
AUS/LtV('IA DE INDÍCIOS D11 J'RA"IIcA DE AJO IMPRORO. 
CONTIL4J1ÇÃO DEAR'IJSTASPARA P7S71VAL CULJÏJRAJ. FOI? MEIO 
DE EM/'l?ESA INTE'RME'DIÁRIA. NÃO l'REENC/J/MEA'TO 1)05 
/tk'Q(JíSJJ'OS DE /NEXIGII3JLJDADE I'RE V/S'/ï)S NO AJ?7'íGO 25, III, 0,1 

9 	A título exempliticativo, o seguinte julgado: "O contrato de exclusividade, registrado em cartório, entre 
o empresário co artista á documento essencial para caracterizar a inviabilidade de competição de que trata o ali. 
25, inciso III, da Lei 8.666/1993, não sendo admitida corno forma de demonstrar o vínculo direto e privativo 
com o artista a contratação de intermediário, mediante simples autorização ou carta de exclusividade." (TCU - 
Acórdão 3530/2016-Primeira Cátuara 1 Relator: WE)ER DE OLIVEIRA j. em 31/05/2016) 
8 	

I' 10 	JUSItN FIEI lO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 
11. 133/202 /Marçal Justcn Filho, São Paulo: I'homson Reuters Brasil. 2021. Pág. 974. 
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LEI DE LtCI'hiÇÃO. RECURSO PROVIDO. 1. A Prefri/ura Municipal de 
Paranapuci firmou o convênio cai;; o Ministério do 'turismo oh/clivando 
recurvos publicas para realizo, .o "1 1''esiital Cultural de Paranapuõ'. 
Ocorre que ti contratação de urti.v/as junto à empresa "AI. Sampaio 
I'romoçãt's Ariívticas Lida" Jhi celebrado mediante Processo de 
fne.vigibilidade de Licitação. 2. Para configurar a hipótese de inexigibilidade 
de licitação prevista no inciso III, do ar!. 25, do Lei de Licitações, a 
coniralcição dos ar is/as deve se dar diretamente com o artista ou através cio 
seu empresária exclusivo, que é aquele que gerencia o artista de fhrma 
J;t'F'IJUIIIente. Afigura do empresário exclusivo não se coa/ande coiii O IIierO 
iniern,ediai'ia na medida em que este de/é,,; a exclusividade limitada dl Ü/)WWS 

(leieinhincIaos dias ou creu/os. 3. No caso, os atestados firmados pelos 
represeinanies legais dos artistas declaravam que a exclusividade se limitava 
aos 5/10145 do,  dia 03 ou 04 de maio no 1°  /"es/ivai Ou//tirai de Paranapuã. 4. 
Assim, não ,foram preenchidos os requísilos cio inciso 111 do ar!. 25 da Lei n°  

8.66619$ unia vez que a contratação não/ai diretamente com os ar/is/as 07i 

através de empresário exclusiva. ijias sim por meio de pessoa interposto. 5. 
Quanio ao periculun; in mora, decorre da simples presença do requisito 
inaugural (finnus bani iurtv), já que ajurisprudência do si:i localiza no § 4° 
do ar!. 37 tia Constituição a base irretorquível dessa providência, tão logo 
se/a vis/rei a verossimilhança das práticas ímprobas. 6. Agrava de 
instrumento provido para decretar a indisponibilidade de bens dos 
a,grm'ado.s'. (7'1?/"-3. AI - AGRA VO DE IMS'7'/?U1IEVJ'O 485377, 1)üta da 
Puhlicaçâo. 02/08/2013). 

Destaca-se, especilicamente sobre a necessidadc/imprescindihilidade de apresentação 
de contrato de exclusi'idüde entre artista e empresário, acórdão recente do Tribunal de Contas 
da União (TCU) que asseverou caracterizar grave infração à norma legal, ensejando, ainda que 
não configurado o dano ao erário, aplicação de multa e julgamento pela irregularidade das 
contas a apresentação de declarações de exclusividade restritas a temporadas. datas ou 
localidades especílicas: 

ATa «ou/rotação de profissional do setor artistico par inexigibilidade de 
licitação, a apresentação de atestado de exclusividade restrito cio dia e à 
localidade do evento, em vez cio contrato dc exclusividade entre o artista e o 
d'niprescirio contratado, caracteriza grave infração ii norma legal, ensejando, 
ainda que não configurado dano ao erário, aplicação de multa ejulganiento 
pela irrc'ç'uiaridade das contas, haja vis/ti que o contraio de exclusividade é 
imprescindível para caracterizar a inviabilidade de competição de que trata 
o ar!. 25. inciso lii, da Lei S. 66611993. " Acórdão rOL' n° 1.341/2022 
Segunda ( 'ániara. ]?eL Min. Augusto A/ardes. Dota tIa sessão: 29103120211. 

Ainda, o 'I'CU no Acórdão n° 3991/2023 da Segunda Câmara', fincou expressamente 
que na contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de profissional do setor artístico por 
meio de empresário exclusivo, a apresentação de autorização, atesto ou carta de exclusividade 
restrita aos dias e à localidade cio evento não atende aos pressupostos do art. 25, inciso ItT, da 
Lei 8.666/93, sendo imprescindível a apresentação do contrato de representação exclusiva do 
artista consagrado com o empresário contratado, devidamente REGISTRADO FIM 
CAICI'ORlO. Veja-se: 

li 	13oletini de Jurisprtuh3nciu o' 15 1 do Tribunal de Contas da 1 Jnião (Sessões de 6 e 7 dc junho de 2023). 
Disponível cio: littps:I/portal.tcu.gov.hr/jurisprudenciu/boletins-e-informativosl  Acesso em: 07/0712023. 



Licitação. Inexi,ç'ibilidade de licitação. Ar/is/a consagrado. 

Catara/ação direta. hxclusividacle 	Coo! rafa. Cartório. A/a 

contra fuçào direla, por inexigihilfdcde de 1/citação, de profissional  do 

setor ar! Lvtico por meio de empresário exclusivo, a apresentação de 

autorização, atesto ou carta de exclusividade restrita aos dias e à 

localidade cio evento não atende aos pressupostos do ar!. 25, inciso 111, 

da Lei 8.666/1993. Para tanto, é necessária a apresentação cio 

contrato de representação exclusiva do artista consagrado com o 

empresário contratado, registrado em cartório. Acórdão 399112023 

Seg 	(unda óinara (ibmada de Contas Especial, Relator Ministro Vital 

do Ré go). 

Ademais, ante a ausência de tiexibilização da comprovação da exclusividade pelo 

Tribunal de Contas Estadual, e considerando que a análise da regularidade orçamentária. 

financeira, patrimonial e fiscal nas contratações públicas no âmbito estadual é realizada pelo 
'ICE/ES, não se vislumbra qualquer incompatibilidade com o ordenamento jurídico no 

. 

	

	emprego dos instrumentos relacionados na Lei Federal n.° 14.133/2021 para fins de 
comprovação da exclusividade. 

No presente caso. consta cópia autenticada e registrada em Cartório de Documento de 
Representação Artística. com  Cláusula de Exclusividade de abrangência em todo o território 

nacional e internacional- por meio do qual a TA SILOWS 1'l'DA, como represenlante 
exclusiva da Cantor TAROS lO 1)0 ACORDEON. 

Portanto, tem-se que a exclusividade foi demonstrada por meio de exibição do contrato 

mantido entre o artista e a empresa. contendo cláusula de exclusividade, e registrado cm 
cartório. 

Por Um, em relação à expressão "artista consagrado", nota-se a presença da conjunção 
"ou" no art. 74, II. da Lei n. 14.133/2021 (pela crítica especializada ou pela opinião pública), 
a qual demonstra a prcscindihilidade da presença de ambas as formas de consagração do artista, 
bastando apenas urna 

Ocorre que as expressões "crítica especializada" e "opinião pública" são conceitos 
indeterminados e subjetivos, o que certamente provoca controvérsias ainda maiores na análise 

de cada caso concreto. Sobre o tema, traz-se importante ponderação do professor Guilherme 
Carvalho 0: 

Dentre tontas hipóteses (não exaustivas) encontráveis no corpo normativo 

regente da matéria, o artigo 74, II, tia Lei o° 14.13312021  vem ocasionando 

os mais ticalw'ac/os debates; notadaniente em fáce das contundentes 

iiule;er,oinaçôes dos termos propositalmente utilizados pelo legislador. (..) 

Primeiramente, o/lo há como negar que J)eI.vi.ste uma dúvida sobre alguns 
t'017C'eiiOs 	iiioniJ'esiüiiiente i,ldc'tei'flhiiiados 	previstos na mencionado 

dispositivo legal. Isso porque, face à dimensão territorial cio pai, ci 

diversidade cultural é espaçosa e clilotada, não sendo incomum um 

pro/issiom:at do setor artistico ser, por exemplo, consagrado no Nordeste e, 

Disponível cm Revisia Consultor Jurídico, 27 de maio de 2022: htlps:I/www.conjur.corn.br12022-mai-
27/licitacoes-contratos- inexigibUidadc-liciiaço Acesso em 05107/2023. 



ao ,nrsnzo tempo, completamente desconhecido no Sul do BrasiL Traiam-se 
de citlturas gostos, peculiaridades e idiossincrasias próprios de cada ;egiôo. 
(..) 
Como se Ira/ai,; de conceitos imprecisos e inconstantes, inteiramente 
,nutúi'eis ao sabor do tempo e do espaço (Brasil), é quase impossível 
asseverar que uni artista é mais ou menos consagrado, porque a opinião 
pública varia e, com ela, alteram-se os gostos e preferências, o que é 
correlativo à natureza humana. (... 
Atualmente a questão ainda é mais embaraçada, em decorrência. 
prim ;cipc.ilnwi ,ie, dos avanços e dispersão ar! ísticos proporcionados pelas 
,'ecies sociais. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná 'I'CE/PR. em consulta 
respondida no ano de 2020 (Ae6rdo n°761/2020 - tribunal Pleno disponibilizada no Diário 
Eletrônico 2303/2020 de 22/05/202016), ainda sob a égide da Lei 9.666/93, respondeu o que 
deveria o gestor observar a regularidade de contratação direta de artistas: 

('ONSULJA. CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL DO SL"lO/? 
jIRJiÇT1CO.IiVEXIGÍJJíIJDADE DE LICITAÇÃO, AiV. 25, iii. da Lei de 
Licitações. /kcj*ães não vinculantes desta Corte. Necessidade de 
dei,uinsu'açcio da consagração do artista pela crítica especializada ou pela 
opinião pública, mediante justificativa escrita, baseada co; informações 
documentadas. Vem'icação da viabilidade fIscal cio gasto. Justificativa do 
valor e comprovação cia regularidade fiscal (l) contratado. 
1. 	i'ato-se de consulta formulada pelo Municipio de Leópolis, subscrita 
por se l'rc'f'e i/o Afunicipal. Sr. Alessandro Ribeiro, na qual questiona: 
1 	E possível a contratação por inexigibilidade de licitação de Dupla 
Sertaneja local para animação de festa de Rodeio Municipal, levando em 
consideração o gosto local e o interesse no incentivo a artista locais? 
2 	0 (li/e esse l Tribunal entende por profissional artistico consagrado 
pela critica especializada ou opinião pública? Existem critérios objetivos a 
.S'ei'ein seç'tthlo*? (..) 
Ato que longe ao entendimento do que seria profissional artLvtico 
consagrado pela critica especializada ou opinião pública"  e os critérios 
objetivos a serem seguidos entendemos sem' consagrado pela crítica 
especializada ou opinião pública o profissional artista que veja reconhecido 
t , i' exemplo em recortes de jornal, fotos, mnídia, comprovando sua atuação 
no muem'cado, hem como na rede ,nundial de computadores e entre outros 
elementos, requisito que possui certa margem;; de sub/etividade. 

2. 	Eu, conformidade com o entemlin,ento esposado no parecer 
ministerial, (is decisões desta Corte afetas à matéria / 1/, cmi, que pese não 
sejam;; doí udas de jôrça nor/nativa, baliza,,, e oJèrecen; parâmetros para a 
resposta ao questionamento objeto da presente consulta. O quesito formulado 
versa sobre dúvida na aplicação do art. 25. III, dci Lei n° 8.666/93, que dispíYe 
ser inexigível a hciiação 'para contratação de profi.svional de qualquer setor 
ar//suco, direu,,,;ente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializado". Sobre essa questão, tive 
oportunidade de me manifestar por ocasião do julgamento cia 'Pomada de 
('ouias Extraordinária n° 581616/15 (Acórdão n° 1526/16-S1(j, eu; que. 
(ilélil de ij'íitcu' de aspectos relativos ao 'empresário exclusivo ', a que st ,  
m'efrre o citado dispositivo legal, abordaram-se critérios para a escolha dos 
artistas consagração pela critica ou pela opinião pública e a necessidade 
de justificação do preço pago. Relativcunente ao primeiro aspecto critérios 
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para escolha (1(1 banda 	consignou-se na mencionadc, decisão que ''a 
consagração dos ai;Iistas tem es/rei/a virculação com as peculiariducles do 
interesse que se busca satisfazer, cm especial, quando se trata de frsta 
popular de pequena comunidade do interior, hipótese em que, mesmo sem 
re,lo,iic' nacional, seria perfeitamente razoável considerar as bandas que 
teu/iam aceitação na região como apropriadas para a escolha ", De acordo 
COM a doutrina do professor  Marçalfuvien /'WIio /2/, cilada naquela decisão, 
o requisito legal busca evitar contra/ações arbitrárias, 'co; que unia 
autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais  no 
conti'c itt Iç'ão de pessoa destituída de qualquer virtude". Nesse contexto, 
imperioso conclui,' que a exigência legal para contratação de profissional de 
se/ar artístico de que es/e possua consagração perante a cri/ica especializmla 
°t pelo Opinião público tem o intuito de ajas lar as escol/ias a,'hitrárias e 
pessoais do gesto;', devendo ser demonstrado. niediante jus4ficativa escrita e 
documentos coniproba/ários, que a escol/ia do arlts'ta se coaduna com o porte 
e o tipo de evento em que ocorrerá a apresentação. No que /ange aos critérios 
para afi'riç'ão de consagração perante a crítica especializada ou opinião 
popular. corroboro com o opinativa ministerial que diverge, ('II; par/e, da 
manifestação cIo unidade técnica, nos seguintes termos,' Assim, einborci de 
/iJ/o evista cera margem de discricionariedade, a contratação deverá ser 
justificada. com  a demonstração de que os artistas con/ra/ados possuem 
aI Lnuna forma de respaldo seja perante a cri/ica especializada ou perante ci 
opinião popular. Para tan/o, poderão ser adotados os critérios ventilados 
pela ( '( hí como número ele shows já realizados, existência de pefil 
profissional e/li redes sociais e quantidade de seguidores etc. No entanto, não 
há, fundamento legal para a exigência ele demonstração de uni número 
mínima de elementos, como proposto pela unidade técnica, cabendo ao 
gestor. diante tias peculiaridades concretas. exercitar adequadamente sua 
oili/it'tel?cia discricionária, de acordo com seu juízo de razoabilidade, 

/i'isando-se, no entanto, que ajusfl/icaçõo é passível de controle pelas esferas 
inclusive por este Tribunal de (,'ornas. Da tnesma forma, inexivte 

fin;clann',;to legal a exigir que o artista contratado se/a profissional que não 
clepent la de outra fonte de renda. Ora, como já delineado activa, eventos 
loccus, cli' pequena abrangência, podem demandar a contra/ação de artisici,s 
de expressão nieratnente regional, que ainda não ostentem situação 
profissional consolidada que lhes permita sobreviver exclusivamente da arte. 
Portanto, esta sugestão 'da (2GM não pode ser adotada como pretnissct 
abstrata a orientar a resposta à consulta. Prevunnente à análise dos demais 
requisitas indicados pelo douto Ministério Público de Contas, impor au/e 
ttcrescentor que todas as contratações dessa natureza, por não se 
,'elac'ionaretn, tia de regra, às áreas de atuação prioritária do poder Público, 
como saia/e, educação e assistência social, elevem ser sempre precedidas de 
uma criteriosa análise fiscal quanto à viabilidade da realização elas 
respectivas despesas, sob o crivo da razoabilidade e da ponderação de 
valores, evitando-se, a todo custo, o dispêndio de recursos públicos quando 
insuficientes para os gastos de natureza obrigatória e em programas e ações 
nas referidas áreas prioritárias. Superada essa análise, não se pode Olt'ii.l(/i', 
que o procedimento de inexigibiliclade de licitação deve estar instruído, de 
acordo Lati? o disposto tio ar:. 26, parágro/h único, inciso Iii, da Lei de 
Licitações /3/, coo, a justt/icativa (ID preço, ele modo a demonstrar que o 
vc;lor pago guarda consonância coo; os valores de mercado, afim de evita;' 
possível supeiflituramento. Sobre a necessidade de /us'tiJicaç'âo do preço 
contratado, ensina idarçal .fu,s'ten Filho /4/: A razoabilidade do preço deverá 
ser ter/ficai/a emfúnç'ão tia atividade anterior e futura elo próprio particular. 
0 contrato com a Administração Pública deverá ser praticado eia condições 
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econonzicas sim/lares coa; as adotadas pelo particular para o restante de sua 
atividade profissional. Não é admtvsíve/ que o particular, prevalecencl,o-se da 
necessidade pública e cia a 	e usência d outros coinpendores, eleve os valores
contrai uais. Par derradeiro, conforme bem pontuadopelo MinLv/ério Pública 
de Contas, no Acórdão n°3348/19 i'ríhnnal Pleno, pro,ferido na 'I'o,;fuda de 
Contas ltxtraurdinária 17'518706119, relatado pelo Conselheiro Artagcio de 
Muitos Leão, consignou-se que as contratações de ar/is/as /201' 

ine.vigibilidade exigein a coinprovciçcio cia regularidade fiscal dos 
contratadas, nos lermos cio ((ri. 27, IV, e ai-I. 29, ambos da Lei n'8.660,'93. 
3. 	Em face cio exposto. VOTO no sentido de que este Tribunal Pleno 
conheça parcialuienie a presente consulta e responda-a nos seguintes 
termos: A contra/ação de profissional do vetor ctrIiv/ico, cor;; base no au. 25, 
III, cia Lei n°8.666/93, por inexigibilidade de lic'i/ação, exige a dernoniração 
da convagração perante a critica especializada ou pela opinião pública por 
meio de juv///ica/iva escrita e documentos coniprobatorios, com o intuito de 
afastar as escolhas arbitrárias e pessoais do gestor, devendo. depois de 
i'erif,c'ado, deforma criteriosa, sua viabilidade sob o ponto de vista Jiscal, 
coadunar-se coa; o porte e o tipo do evento eu; que ocorrerá a aprese/ila('âO, 
inclusive, coa; a justifica/iva de preço, de (/IIC traia o curi, 26, parágrafo único, 
inciso III, da n;esuna lei e a comprovação da regularidade fiscal dos 
contratados, nos lermos cio ar!. 27, IV, e ad. 29, iainiSéni da Lei de Licilações. 

No mesmo sentido do julgado, Niebuhr°  observa que a consagração não é um 
critério para a escolha do artista a ser contratado, e sim um pré-requisito que possibilita sua 
escolha, devendo estar plenamente demonstrada nos autos do processo de contratação direta. 
Sobre a comprovação da consagração, leciona .Pacoby Fernandes': 

E óbvio que não se pretende que o agente faça juntar centenas de recortes de jorna], por 
exemplo, sobre o artista, mas que indique sucintamente porque se convenceu do atendimento 
desse requisito pala promover a contratação direta, como citar o número de discos gravados, 
de obras de arte importantes, referência a dois ou três ramosos eventos. No mundo com 
predominância da divulgação por meios de comunicação à distância e virtual, a comprovação 
ficou bastante simplificada. 

Assim, para fins de comprovação da consagração perante a critica especializada e/ou 
opinião pública. estão acostados documentos comprobatórios e a justificativa que a escolha do 
artista se coaduna com o porte e o tipo de evento em que ocorrerá a apresentação. 

Assim, quanto a esse critério, o Controle Interno identificou diversos documentos 
acostados quanto à consagração pela critica especializada ou pela opinião pública. 

Além disso, comprova-se que o artista roi contratado por inexigibilidade para realizar show 

cm outros Municípios, entre eles: Os Municípios de Colônia Leopoldina/AIA, Murici/AL, 
Rio Largo/Ali. 

Segundo a melhor doutrina, esse requisito embora apresente certo grau de 
discricionariedadc não permite arbitrariedades. A justificativa da escolha deve apontar razões 

11 	Nl N13tJ1 IR. Joci de Mcncve. Licifação Pública e Contrato Administrativo. 5' ed. Belo 1 Ioriv,onic. 
l:Ôrum  2022. P. 180. 
12 IS 	FFRNANDFS, Ana liiiza Jacohy. FERNANDES. Murilo iaeohy. FERNANDES, Jorge Ulisses 
iacoby. Contratação Direta Sem I,icimaçao. 1 1' cd, Belo 1 foritontc: Fórum, 202! p. 130 
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do convencimento cio agente público. registrando-se, no processo de contratação, os mhiivos 

que o levaram à contratação direta. E óbvio que não se pretende que o agente faça juntar 

centenas de recortes de jornal, por exemplo, sobre o artista, mas que indique sucintarnente por 

que se convenceu do atendimento desse requisito para promover a contratação direta, çomo 

citar o número de discos gra'ados, de obras de ai-te importantes, referência a dois ou três 

famosos evenlos. 

Assim, vislumbroque o Secretário da pasta acostou justificativa expressada Contratação, 

além das outras contratações por inexigihilidadc do artista se apresentando cm outros eventos 

de porte similar, bem corno declara expressamente que o artista cm referência, de fato, possui 

conceito artístico e consagração pela opinião pública. 

Ncsie caso, portanto, de acordo com o que consta destes autos, o Controle Interno 

identifica a existência de uni conjunto comprobatório para uns de preenchimento do requisito 

do item acima mencionado. 

A justificativa da escolha do artista deve apontar as razões do convencimento do agente 

público. Tal j usti íicativa é constante no '[ermo de Referência (item 1 . 1). 

N indispensável, ainda, ajustificativados preços das contratações. kspcci[icamentc sobre 

a justificativa tio preço (pesquisa de preços), para esse tipo de contratação, cite-se o que dispõe 

o art. 23 da Lei n. 14.131/2021 no tocante às contratações diretas por inexígibilidade de 

licitação: 

Ari. 23. O valor previamente es//incido da contratação deverá sei' 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
prcço.v constantes e/e bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contra/cujas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 4" Nas contratações diretas por inexig/h/lidade ou por dispensa, 
quando não for possível estimar o valor cio objeto na /hrina 
estabelecida rios Ç' / 2" e 3° deste artigo, o contratado deverá 
compro viu' previamente que os preços es/ão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da apresentação de no/as fiscais emitidas parei 
outros contratantes no período de até / (uni) ano anterior à data da 
conu'af1iç'Jo pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Destaca-se que o parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio 

prestador do serviço a sei- contratado, haja vista que são as características individuais do artista 

que justitieam sua contratação por meio de incxigibilidade de licitação, sendo inadequado o 

comparativo de preços com outros profissionais, ainda que cio mesmo ramo artístico. 

Esta posição é amparada pela doutrina, conforme se extrai das lições de Jorge Ulysses 

Jacoby 1'crnandes 

comum que determinadas conira/ações que recaem sobre objetos 
singulares encontrem nessa JIL ti//cativa clec'iaraç'ões evasivas. Àle5171() 
os objetos de natureza singular tini um preço estimado no ciinhiio cio 

13 19 	j:ljRNANDts  Jacob'. Contratação direta sem licitação. 9' Edição. Editora Fórum. Belo 1 lorizonle, 
2012, Página 613. 
14 20 	I"ERNANIES, Jorge Ulisses Jacohy Contratação Direta Sem Licitação. l0.ED. Belo 1 lori'i,onte: 
Fóruni, 20 16. Disponível em: hupsí/www, ronneonlieçimento.corn,hj'/flvro/l 040, Acesso em: 11107/2023. 
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razoobilidade. e, para ilustra,, basta lembrar que os leilões para 
objetos de arfe inicIàm-se com uma avaliação Prévia e.fixaçãó de uni 
lance mínimo. Todos os bens e cít 1v/Jades humanas possuem un-j ia/a, 
que pode ser traduzido ein moeda. pai.... .e não tiverem valor 
econômico, não podem ser objeto de contraia. (Impossível paróme Ira 
é verificar o preço que o notório especial is/a cobra de outros órgãos 
para realizar idêntico ou assemelhado. lsa verificação pode ser/ei/a 
pelas publicações no Diário Oficial de inexigibilidade ou pelas 'ópios 
de recibo fornecidas pelo agente a ser contraindo. (nosso grifh) 

Nessa linha, no que tange aos valores da contratação, destaca-se que, cm atenção à 
Orientação Normativa da Advocacia Geral da União n° 17, de ° de abril de 2009, também 
replicada em diversos julgados do 'ECU, "é obrigatória a justificativa de preço na 
incxigibilidadc de licitação, que deverá ser realizada mediante a comparação da proposta 
apresentada com preços praticados pela futura contratada junto a outros órgãos públicos ou 
pessoas privadas". 
No presente caso, a título de justificativa de preço, a Administração Pública acosta 

Ø
documentos que demonstram a cobrança compatível com o mercado para evento do mesmo 

porte, a exemplo das contratações por outros órgãos públicos, Os Municípios de Colônia 
Lcopoldina/AL, MuricilAL, Rio Largo/AL, todos no valor de 14$ 380.000,00(trczen(os e 
oitenta mil reais) 

O cachê musical contempla: 
• Cachê do Artista: RS 292.200,00; 

Vrú-labore dos demais profissionais: R$ 39.400,00; 

• 1 lospedagem: RS 5.200,00; 
• Diária de Alimentação: 14$ 3.800,00; 
e 	Logística (1 rcch o 01): 14$ 15.240,00; 
• Logística ((recito 01): 14$ 17.120,00; 
e Carga/Excesso: 14S 7.120,00; 
e Impostos:  IZS 20.000,00; 
• 1.0 tal: 14$ 400.000.00; 

Portanto, o valor proposto de 14$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) está em 
consonância com o valor de mercado, conforme documentação acostada. 

Lembrando que a decisão administrativa, a escolha do artista e a justificativa são de 
responsabilidade dà autoridade emitente e contraente. 

Dito isso, passamos a análise dos documentos juntados aos autos, quanto ao 
preenchimento das exigências legais. 

2.3 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Dc acorda com a Lei n° 14.133. de 2021, a IN SEGES N°58, de 2022, e a IN SEGLS/MN 
N°81, de 2022, a Adminisiração Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a lhsc 
de planejamento da contratação: 

a) documento para formalização da demanda; 
h) estuda técnico preliminar; 
c) niapa(s) de risco; 
(1) termo de referência. 



Dito isso. percebe-se que os documentos foram juntados aos autos: documento para 
formalização da demanda. estudo técnico preliminar; mana(s) de risco e termo de referência, 
Vejamos: 

2.3.1 l)OCLJMENT() PARA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Da análise cio documento de formalização da demanda. pei-ccbc-se que Coram previstos 
os conteúdos do art. 8° do Decreto n° 10.947, de 25 de janeiro de 2022, especialmente a 
justificativa da necessidade da contratação, o nome cia área requisitante ou técnica com a 
identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão da contratação. 

2.3.2 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Quanto ao estudo preliminar, a equipe de planejamento deverá certificar-se de que trazem 
os conteúdos previstos no art. T. da IN SEGES n° 58, de 2022. 'VaI dispositivo estabelece que 
os estudos preliminares, obrigatoriamcntc, deverão conter: 

• Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (inc. 1); 
• Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 
meihorias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala (inc. V); 
• Estimativa do valor da contratação. acompanhada dos preços 
unitários ref'crenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão (Ia 
licitação (inc. 'D; 
• Juslilicativas para o parcelamento ou não da solução (inc. VIU: 
• Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação paru 
o atendimento cia necessidade a que se destina (inc. XFII). 

No caso, verilica-se que a Administração juntou o estudo técnico preliminar c 
percebe-se que referido documento contém, em gera], os elementos exigidos pela IN SIiGFS 
n° 58, de 2022. 

2.3.3 CERENCIAMENT() 1W RISCO 

Cabe pontuar que "Mapa de Riscos" não se confunde com cláusula de matriz de risco. 
a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do 
cquil{hrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloea, de forma prévia e 
acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus Financeiro decorrente de eventos 
supervenientes à contratação. Assim, a idealização e elaboração do Mapade Riscos" não supre 
a necessidade da Administração Pública, cm momento oportuno, discutir a matriz de riscos a 
ser estabelecida no inslrorncnl() contratual 
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Quanto ao mapa de riscos (ar[- 72. 1. da Lei io  14.133, de 2021), percebe-se que contém 
a indicação do risco, da'*Èihabilidadc: cio impacto, do responsável e das ações preventiva e de 
contingência 

2.3.4TERÍMO DE REFERÊNCIA 

O '[ermo de Referência S o documento que deverá conter a definição do objeto, incluídos 
sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 
prorrogação. a fundamentação da contratação, a descrição da solução, os requisitos da 
contratação, o modelo de execução do objeto, o modelo de gestão do contrato, os critérios de 
medição e de pagamento, a Forma e critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do valor 
da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo c dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 
para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado e a 
adequação orçamentária (art. 6". XXIII. da Lei n°  14.133, de 2021). 

No caso, consta dos autos o '[ermo de Referência, elaborado pela área requisitante, 
datado e assinado. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de referência 
contemplou todas as exigências legais. 

2.3.5 DA .JUSTIFICATIVA 1W PREÇO 

No presente caso, a título dc justilicativa de preço, a Administração Pública acosta 

documentos que demonstram a cobrança compatível com o mercado para evento do mesmo 

porte, a exemplo das contratações por outros órgãos públicos. Os Municípios dc Colônia 

lcopoldina/AL, Murici/AL, Rio Largo/AIA, todos no valor de RS 380.000,00(trczcntos e 
oitenta mil reais) 

O cachê musical contempla: 
a Cachê do Artista: RS 292.200,00; 
• Pró-labore dos demais profissionais: R$ 39.400,00; 
• 1 lospedagem: RS 5.200,00; 
• Diária de Ali m eu taçã o: RS 3.800,00; 
• Logística (trecho 01): liS 15.240,00; 
• Logística ica (trecho 01): RS 17.120,00; 
• Carga/Excesso: RS 7.120,00; 
• Impostos: RS 20.000,00; 
• Total: RS 400.000,00; 

Portanto, o valor proposto de 115 400.000,00 (quatrocentos mil reais), está em 
consonância com o valor de mercado. conforme documentação acostada. A qual parece estar 
compatível com previsão orçamentária e presente no ICA de modo que não cabem 
considerações sobre o assunto. 

Assim, o processo esgotou legalmente todas as etapas obrigatórias até a presente 
manifestação deste setor de controle interno. 
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2. 	CONCLUSÃO 

AiÉc o expôsto, obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal n° 
14.133/2021. Manifesta-se, portanto, pela continuidade cio processo iieitatório e seus ulteriores 
atos, sem outras considerações. 

E o parecer, ora submetido à apreciação. 

o que temos a relatar. A vossa consideração. 

- 	 ltabaianalSk. 04 de Junho de 2024. 

MA1LNÁ CUNHA ROChA 
SECRETARIA MIJNICII'AIJ INTERINA DE CONTROLE INTERNO 

ot%P 
,JÔ() Vli'OJ( MEN I)ONÇA IWCI IA 

(;ERENTE DE GERÊNCIA 
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